
 

 

 
 

 
EDITAL 

 

N.º de Registo 13231 Data 09/06/2026 Processo 2025/650.20.603/10 

 

Assunto:  Resolução do Contrato de Arrendamento Apoiado para Habitação 

 

EDUARDO MIGUEL OLIVEIRA ALVES, na qualidade de Vice-Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Sor, 

para os devidos e legais efeitos, torna público: --------------------------------------------------------------------------------------- 

-- Nos termos e para os fins previstos nas alíneas d) do n.º 1 e a) do n.º 3, ambos do artigo 112.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual 

redação, notifica-se pelo presente edital a arrendatária da habitação municipal sita na Rua da Maluda, n.º9, 

7400-202 em Ponte de Sor, em virtude de se ter revelado infrutífera a notificação efetuada por carta registada 

com aviso de receção, através do Ofício n.º 4134 2026 de 15/05/2026, de que, em execução da deliberação 

tomada na reunião ordinária da Câmara Municipal de Ponte de Sor, realizada no dia 13/05/2026, é intenção 

desta Câmara proceder à resolução do contrato de arrendamento apoiado, celebrado entre o Município e V. 

Exa. em 27 de março de 2024, com início a 1 de abril de 2024, com base nos seguintes fundamentos de facto e 

de Direito: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- 1. O Município de Ponte de Sor, é dono e legítimo proprietário do prédio urbano sito na Rua da Maluda, n.º 9, 

7400-202 em Ponte de Sor, o qual foi dado de arrendamento à arrendatária e objeto do contrato de 

arrendamento referido. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- 2. A arrendatária não presta as informações ao senhorio obrigatórias nos termos da alínea a) do artigo 24.º da 

Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, designadamente as relativas à composição e rendimentos do agregado 

familiar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- 3. Verifica-se também a não utilização da habitação arrendada, sendo obrigação da arrendatária a utilização 

da habitação em permanência, não se ausentando por período superior a seis meses, conforme previsto na al. 

b) do artigo 24.º da referida Lei. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- 4. Tais factos constituem fundamento bastante para a resolução do contrato de arrendamento, por força do 

disposto na al. a) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 81/2014, o incumprimento das obrigações previstas no artigo 

24.º da mesma Lei, neste caso das obrigações de efetuar as comunicações e prestar as informações relativas à 

composição e rendimentos do agregado familiar, bem com de utilizar a habitação em permanência, previstas 

nas alíneas a) e b) do n.º 1 do referido artigo 24.º. ---------------------------------------------------------------------------------- 

-- 5. Acresce que a arrendatária não procede ao pagamento da renda da habitação em causa ao Município, há 

mais de três meses, o que desde fevereiro de 2026 até à data da deliberação camarária de 13/05/2026, totaliza 

4 meses de renda em atraso. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- 6. Na sequência dos múltiplos contactos por parte do Município à arrendatária do imóvel, para proceder ao 

pagamento das rendas em atraso, não procedeu a arrendatária em conformidade, desconsiderando por 

completo todos os contactos e avisos efetuados até ao momento. ------------------------------------------------------------- 

-- 7. Como resulta do n.º 3 do artigo 1083.º do Código Civil, por remissão do artigo 25.º da Lei n.º 81/2014, de 

19 de dezembro, a mora igual ou superior a três meses no pagamento das rendas, constitui fundamento 

bastante para a resolução do contrato de arrendamento. ------------------------------------------------------------------------  

-- 8. Atualmente, o valor total em dívida ascende a € 115,96 (cento e quinze euros e noventa e seis cêntimos), 

estando, pois, preenchidos os necessários requisitos de que depende a resolução do contrato de arrendamento 

celebrado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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-- Assim, fica pelo presente a arrendatária notificada de que o Município considera resolvido o referido contrato 

de arrendamento apoiado, com efeito imediato, devendo proceder ao pagamento dos valores em dívida e à 

desocupação do imóvel no prazo de 90 dias a contar da publicitação deste edital e proceder à entrega das 

chaves e do imóvel, no igual estado em que o mesmo lhe foi entregue e livre de pessoas e bens, conforme prevê 

o n.º 6 do artigo 34.º da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro. ------------------------------------------------------------------- 

-- Em caso de incumprimento, terminado o prazo de 90 dias, sem que tenha procedido à entrega do imóvel 

junto dos serviços municipais de Ação Social, irá o Município proceder ao despejo do imóvel, nos termos 

previstos no artigo 28.º da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, bem como dos bens existentes no mesmo. -------

-- De igual modo, caso não se verifique o pagamento dos valores em dívida, o Município irá tomar as necessárias 

diligências judiciais para o pagamento coercivo dos mesmos. -------------------------------------------------------------------- 

-- Para constar, o presente Edital vai ser afixado na porta da entrada da habitação, na entrada da sede da Junta 

de Freguesia de Ponte de Sor e ainda na página eletrónica deste Município. ------------------------------------------------ 

 
 
 
  

Com os melhores cumprimentos 
O Vereador 

 
 
 
 
 

Eduardo Miguel Oliveira Alves * 
*(Por Delegação de Competências, pelo Despacho do Presidente da Câmara Municipal de 3 de novembro de 2025) 

 
 
Documento assinado digitalmente. Esta assinatura digital é equivalente à assinatura autógrafa1 
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